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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2090053-22.2025.8.26.0000, da Comarca de Franco da Rocha, em que é agravante 
BANCO DO BRASIL S/A, é agravado DAGMAR CONCEIÇÃO DE ANDRADE 
ZAMPOLLI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 4 de abril de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2090053-22.2025.8.26.0000
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
AGRAVADO: DAGMAR CONCEIÇÃO DE ANDRADE ZAMPOLLI

VOTO nº 21.558

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CORREÇÃO 
MONETÁRIA  Tabela Prática do TJ/SP em detrimento do índice 
de correção da caderneta de poupança, que se revela mais 
adequada para atualizar monetariamente os débitos para fins de 
cobrança judicial.

AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL  JUROS MORATÓRIOS  TERMO INICIAL  
Data da citação para a ação coletiva  Matéria que já foi assim 
decidida na sentença da Ação Civil Pública, e que não pode ser 
alterada sob pena de violação à coisa julgada - Entendimento, 
outrossim, nesse sentido pacificado pelo STJ em análise de recurso 
repetitivo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL – JUROS MORATÓRIOS – PERCENTUAL – 
Conforme restou definido na Ação Civil Pública, o percentual dos 
juros de mora deve ser de 0,5% ao mês até a entrada do NCC e 
após 1% ao mês.

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL - JUROS REMUNERATÓRIOS - Embargos de 
declaração apresentados na Ação Civil Pública que ensejou nova 
decisão admitindo-se a incidência de juros remuneratórios mês a 
mês. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL - JUROS REMUNERATÓRIOS  TERMO 
FINAL  Matéria não aduzida em primeiro grau  Não 
conhecimento. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS  
AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  Verba honorária devida na 
fase de liquidação de sentença  Entendimento jurisprudencial.

Agravo desprovido.
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Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão que 

rejeitou a contestação à liquidação de sentença e acolheu os cálculos apresentados pela 

parte exequente.

Insurge-se o executado, aduzindo, em síntese, a aplicação dos 

índices de poupança na correção monetária do débito; a incidência única dos juros 

remuneratórios e a fixação de seu termo final na data de encerramento da conta ou da 

citação para a Ação Civil Pública; a incorreção do termo inicial e índices dos juros 

moratórios aplicados; a necessidade de afastamento dos honorários de sucumbência.

É O RELATÓRIO

Não assiste razão ao agravante.

No que concerne à pretendida aplicação dos índices da caderneta de 

poupança para fins de correção monetária, ao invés da Tabela Prática do Tribunal de 

Justiça estabelecida na decisão agravada, não tem razão o agravante porque esta última é a 

que se revela adequada para atualizar monetariamente, para fins de cobrança judicial, os 

débitos decorrentes das diferenças de expurgos inflacionários, não pagas aos poupadores, 

como no caso dos autos.

Quanto ao marco inicial dos juros moratórios, consoante a 

sentença proferida na Ação Civil Pública em questão, e a orientação confirmada pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Repetitivo nº 1.370.899-SP, 

está definido como a data da citação efetuada naqueles autos.

Conferir, a propósito:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE 
POUPANÇA - PLANOS ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - 
JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA DATA DA 
CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE - 
PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE 
CADA CITAÇÃO PARA CADA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos 
Repetitivos (CPC, art. 543-C, e Resolução STJ 08/98), a 
definição de tese uniforme, para casos idênticos, da mesma 
natureza, estabelecendo as mesmas consequências jurídicas, 
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como ocorre relativamente à data de início da fluência de 
juros moratórios incidentes sobre indenização por perdas em 
Cadernetas de Poupança, em decorrência de Planos 
Econômicos.

2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de 
natureza condenatória,  condenando o estabelecimento 
bancário depositário de Cadernetas de Poupança a indenizar 
perdas decorrentes de Planos Econômicos, estabelece os 
limites da obrigação, cujo cumprimento, relativamente a 
cada um dos titulares individuais das contas bancárias, visa 
tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações 
jurídicas específicas, não interferindo, portando, na data de 
início da incidência de juros moratórios, que correm a partir 
da data da citação para a Ação Civil Pública.

3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de 
direitos individuais homogêneos, propiciada pelos 
instrumentos de tutela coletiva, inclusive assegurando a 
execução individual de condenação em Ação Coletiva, não 
podem ser interpretados em prejuízo da realização material 
desses direitos e, ainda, em detrimento da própria finalidade 
da Ação Coletiva, que é prescindir do ajuizamento 
individual, e contra a confiança na efetividade da Ação Civil 
Pública, O que levaria ao incentivo à opção pelo 
ajuizamento individual e pela judicialização multitudinária, 
que é de rigor evitar.

3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de 
Controvérsia (CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 
11.418, de 19.12.2006), declara-se consolidada a tese 
seguinte: "Os juros de mora incidem a partir da citação do 
devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, 
quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se 
que haja configuração da mora em momento anterior."

4.- Recurso Especial improvido”. (REsp nº 1370899/SP, 
Corte Especial, rel. Min. Sidnei Beneti, j. 21/05/2014).

Ora, como esta questão já estava estipulada anteriormente na antes 

referida sentença, esta que transitou em julgado há vários anos, é evidente que não poderia 

haver mais discussão alguma sobre o tema.

Basta esta constatação para proclamar-se aqui a persistência da 

coisa julgada, e, assim, a determinação de que o marco inicial de fluência dos juros 

moratórios é correspondente, na hipótese, à data de citação na Ação Civil Pública adrede 

apontada.

Ainda, no que se refere ao percentual dos juros de mora, este 

restou definido na Ação Civil Pública em 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Novo 
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Código Civil e após em 1% ao mês, não havendo o que ser alterado. 

Quanto a incidência dos juros remuneratórios, após vistos os 

autos da Ação Civil Pública com maior cuidado, temos que na sentença originalmente 

proferida a questão dos mencionados juros não foi abordada, contudo, em razão de 

embargos declaratórios opostos contra aludida decisão pelo Ministério Público, o MM. Juiz 

a quo, acolhendo a tais embargos, expressamente tratou do tema, e proferiu nova decisão 

admitindo a incidência dos juros remuneratórios questionados, tudo como consta dos autos 

principais.

Portanto, quando estes juros remuneratórios vêm a ser considerados 

para fins de liquidação, nada mais se está a fazer do que empregar para definição do 

quantum debeatur as prévias e claras instruções do título judicial liquidando, título este 

composto não só pelos termos da sentença, mas por aqueles que a esta foram integrados no 

julgamento dos embargos declaratórios como acima explanado.

Logo, os juros remuneratórios devem persistir computados mês a 

mês no cálculo do débito decorrente da condenação externada na sentença em questão.

Nesse sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
PEDIDO EXPRESSO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, mantendo a decisão proferida em 
primeira instância, concluiu que houve condenação expressa 
do agravante, nos autos da ação civil pública, com relação 
ao pagamento de juros remuneratórios, razão pela qual se 
afigura correta a inclusão do mencionado encargo nos 
cálculos apresentados pela parte exequente.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no 
AREsp nº 678.314-SP, Quarta Turma, Rel. Min. Raul 
Araujo, j. em 03.12.2015).

Também, já tendo decidido esta 17ª Câmara de Direito Privado:

“EXECUÇÃO  Ação Civil Pública  Caderneta de 
poupança  Expurgo inflacionário  Incidente a diferença 
sobre o saldo em janeiro de 1989  Inclusão nos cálculos 
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dos demais expurgos decorrentes dos planos econômicos  
Admissibilidade  Precedentes do STJ  Recurso do 
embargado provido.”

JUROS REMUNERATÓRIOS  Incidência mês a mês 
sobre o capital atualizado mês a mês, devendo ser calculado 
sobre a diferença a ser creditada  Recurso do embargante 
negado. (Ap. nº 1.309.077-4; Rel.; Ribeiro de Souza; DJ.: 
05/04/2006).

E tudo o quanto veio a aduzir o agravante no que diz respeito ao 

termo final dos juros remuneratórios consiste em matéria não aduzida na impugnação 

ofertada pelo banco, e, deste modo, evidencia questão inovadora, e, assim sendo, no que 

toca a esta matéria, não é possível conhecer-se do recurso.

Quanto à verba honorária, em fase de liquidação ou cumprimento 

de sentença é viável o arbitramento de honorários advocatícios, nesse sentido, aliás, sendo 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
POR ARBITRAMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

1. Assumindo, a liquidação por arbitramento, nítido caráter 
contencioso, devem ser fixados honorários advocatícios. 
Precedentes. 

2. Agravo não provido” (AgRg no Ag em REsp nº 532.835-
RS, Terceira Turma, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 
21/08/2014). 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR 
ARBITRAMENTO. CARÁTER CONTENCIOSO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. 

1. Admite-se a fixação de honorários na fase de 
cumprimento de sentença, em particular, na fase de 
liquidação de sentença por arbitramento, se esta tiver caráter 
contencioso. 

2. Agravo regimental desprovido” (AgRg no Ag em REsp nº 
666.073-SP, Terceira Turma, rel. Min. João Otávio de 
Noronha, j. 17/11/2015).

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos 

desnecessários, observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de jurisdição, 

todos dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal. 
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Nestes termos, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 

EDUARDO VELHO

Relator
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